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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


As liberdades foram conquistadas a duras penas pela 
sociedade brasileira ao longo de décadas. Dentre as mais 
sagradas, a liberdade de expressão encontra guarida na 


Constituição Federal. 


Em um contexto de informações distorcidas e narrativas 
políticas patrocinadas por grupos de diferentes linhas 
ideológicas, emerge do Congresso Nacional uma lei que 


mais confunde que esclarece. 


A chamada Lei das Fake News, por suas nuances 
subjetivas, acaba por intimidar o usuário de internet, 
sobretudo aquele adepto das redes sociais e das 
ferramentas de comunicação instantânea, que repassam 
informações rapidamente. Na maioria das vezes, 
esquecem de aplicar o filtro da checagem. Não que o 


façam por má-fé. Muito pelo contrário. 


As pessoas costumam transmitir as notícias na íntegra, 


da forma como as receberam, por pura inocência, no 


intuito de alertar sobre denúncias ou por sentirem-se no 


dever de participar do debate político. 


Mesmo assim, a nova lei permite ao Estado investigar a 
vida da pessoa, durante o período eleitoral, para 
averiguar seu comportamento nas redes. As penas 
revelam-se rigorosas, capazes de superar as punições 


aplicadas a, por exemplo, um assassino. 


O excesso de rigor precisa ser revisto, e as garantias dos 


cidadãos, asseguradas. 
O assunto é abordado pela jornalista Priscila Dalcin. 


Ainda nesta edição, a Revista Terça Livre traz uma 
matéria detalhando os avanços econômicos alcançados 
pelo novo governo. No texto assinado por Bruno 
Rodrigues, a pauta positiva do governo começa a dar 
resultado. A queda do desemprego e o crescimento do 
PIB, ainda que modesto, renovam o otimismo dos 


investidores e a confiança do consumidor. 


O Brasil tem tido, sim, boas notícias, e passaremos a 


apresentá-las aqui com mais frequência. 


Boa leitura! 
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aprovou uma nova lei que -J 
#LeiKim abre 


imediatamente ganhou o 


| precedente 
apelido de lei das fake para Estado 
news, que tipifica o crime invadir 
de denunciação caluniosa privacidade 


com finalidade eleitoral di di 


por Priscila Dalcin 





prevendo pena de prisão 
de dois a oito anos. Além 
disso, a lei nº 11.834/2019 prevê multa para aqueles que 
acusarem falsamente um candidato a cargo político 
tendo como objetivo afetar a candidatura sua 
candidatura. A pena ainda será aumentada no caso de o 
suposto caluniador utilizar codinomes ou agir em 


anonimato. 


Mesmo sendo costumeiramente vítima de fake news, o 


presidente Jair Bolsonaro vetou parte do projeto 


alegando ser a favor de liberdade da expressão. Ele ainda 
reclamou que o deputado federal Kim Kataguiri (DEM- 
SP) trabalhou para reverter o veto presidencial: “abre 


brecha agora para todo mundo ser condenado”. 


A lei é apresenta falhas em sua elaboração, que parece 
ter sido claramente criada com objetivos pouco claros, a 
ponto de receber duras críticas. Conforme apurado pelo 
jornalista Allan dos Santos, do Terça Livre, até mesmo a 
mãe do parlamentar tem reclamado a respeito dela. “Se 
ele desmentir, vou bater um milhão de seguidores com o 


que tenho gravado”, afirmou Allan em seu Twitter. 


Após a queda do veto presidencial, os parlamentares 
também teceram críticas à lei. O deputado federal 
Eduardo Bolsonaro, filho do presidente, foi à tribuna da 
Câmara dos Deputados explicar para a população o que 
foi o veto do parágrafo terceiro, do artigo 326 a: 
“incorrerá nas mesmas penas deste artigo quem 
comprovadamente, ciente da inocência do denunciado e 
com finalidade eleitoral, divulga ou propala, por 
qualquer meio, o ato ou fato que lhe foi falsamente 


atribuído. Pena de reclusão de dois a oito anos”. 


As notícias falsas são um grande e recorrente problema 
na esfera sociopolítica brasileira atual. A produção de 
conteúdo identificado como fake news bate recorde no 
Brasil. Foram cerca de 10 bilhões de cliques em notícias 
falsas no ano de 2017, ultrapassando a marca de 
qualquer portal de notícias brasileiro. Além da grande 
quantidade de desinformação disseminada, entre 27 
nacionalidades pesquisadas, o brasileiro é o mais 
enganado por notícias desse tipo, segundo um 
levantamento realizado pelo Instituto de pesquisa e 


inteligência de mercado, Ipsos. 


Apesar disso, tal lei sugere o cerceamento de liberdade 
de expressão e mostra-se incompatível com uma 
verdadeira democracia. Antigamente, explica o 
parlamentar, a legislação eleitoral previa detenção de 
até seis meses ou pagamento de multa acaso alguém 
ofendesse a dignidade ou decoro de um candidato ao 
longo das eleições. Na nova lei, a pena máxima de até 
oito anos, atribuída ao dispositivo, é superior ao tempo 


mínimo fixado para um homicídio simples (seis anos). 


Ao perceber a lei como desproporcional, Eduardo 


Bolsonaro (PSL-SP) continuou expressando sua 


indignação em plenário: “sem entrar no mérito do 
dispositivo, faltou proporcionalidade. Quando ocorre 
um homicídio culposo, quando alguém tira a vida de 
outra pessoa mesmo sem querer, é punido com uma 
pena de um a três anos de cadeia. Um crime contra a 


vida tem pena menor do que o crime contra a honra”. 


Outro ponto frágil da nova lei, argumenta o 
parlamentar, é a subjetividade do conceito de notícia 
falsa que é abordado sem delimitação, o que pode abrir 
precedentes para abusos de autoridade e uso da 
máquina pública para beneficiar aliados políticos da 
esquerda. Em sua conta oficial do Twitter, o deputado 
afirmou: “além disso, o que é fake news? Sabemos que 
nossos inimigos não têm caráter e mesmo falando a 
verdade eles nos processarão dizendo que estamos 


divulgando fake news”. 


O deputado federal Kim Kataguiri entrou na história 
quando estimulou a aprovação de um destaque de sua 
autoria no texto original da lei, procedimento comum na 
Câmara dos Deputados, dentro do trâmite de aprovação 
de uma matéria. Porém, o conteúdo da lei é o que a 


todos preocupa. 


Quando questionado por um seguidor a respeito de 
como o Estado provaria que a pessoa propagadora da 
suposta fake news sabia que era uma notícia falsa antes 
de propagá-la e o teria feito por má fé, através de seu 
Twitter, o deputado Kim Kataguiri disse que bastava que 
o Estado realizasse uma perícia nos meios de 


comunicação do indivíduo. 


Tal avaliação abre um precedente para abusos de 
autoridade e coerção do cidadão que ficará subjugado a 
uma situação de medo aterrorizante de se expressar. E, 
se for contemplado por um processo acusatório por 
suposta disseminação das fake news, terá que ceder e ter 
sua vida particular completamente vasculhada. “O 
cidadão de boa fé que compartilhar notícia não será 


punido”, amenizou Kataguiri. 


Eduardo Bolsonaro alertou que a lei pode prejudicar 
não só a liberdade de expressão do cidadão comum 
quanto da imprensa em geral. "Nesse sentido, a 
legislação atual pode ter o efeito de coibir a liberdade de 
imprensa, já que críticas de jornalistas que sejam 
consideradas caluniosas quando direcionadas a políticos 


podem, a partir de agora, serem punidas com prisão em 


regime fechado. O mesmo vale para publicações de 
cidadãos comuns”, disse, refutando o deputado Kim a 
respeito da lei incidindo sobre o indivíduo que não atue 


diretamente com a mídia. 


O deputado do PSL continuou alertando a respeito da 
mordaça que políticos pretendem colocar na mídia. Em 
2014, a revista Veja publicou uma capa com a foto de 
Lula e Dilma e os dizeres “eles sabiam de tudo”. “Se a 
denúncia acontecer no período eleitoral, poderão ser 


presos! (...) Isso se estende até a imprensa!” 


Indignado, o parlamentar permaneceu apoiando a 
liberdade: “está em risco a liberdade de expressão, isso é 
um absurdo!”. Eduardo seguiu alertando a respeito da 
censura velada que a lei promove e afirmou que seguirá 
defendendo a liberdade, mesmo sendo um dos políticos 
mais atingidos pelas fake news. “Prefiro que as pessoas 
tenham liberdade de falar o que bem entenderem do que 
todo mundo ficar com a faca no pescoço com medo de 


falar alguma coisa”, disse. 


Tendo sido malsucedida nas últimas eleições, a esquerda 


busca exercer seu poder cerceando as liberdades 


individuais, promovendo uma forma de terrorismo 
contra a liberdade de expressão. O comportamento 
remete ao filósofo marxista italiano Antônio Gramci, 


que pregava: “não tome quartéis, tome as mentes”. 
A armadilha ativada 


O deputado federal Eduardo Bolsonaro também alertou 
para o fato de a lei alcançar os comunicadores, 
formadores de opinião e jornalistas que atuam fora da 
esfera da mídia mainstream e que possuem 
posicionamento político declaradamente contrário 
àqueles que compõem o establishment: “quem vai ser 
atingido será Allan dos Santos (Terça Livre), Bernardo 
Küster, Olavo de Carvalho, de repente a família 


Bolsonaro”. 


A deputada federal Caroline de Toni (PSL|SC) explicou 
em sua conta oficial do Twitter o motivo para os grandes 
influenciadores das redes sociais estarem correndo 
risco. “Na verdade, as redes sociais representam um 
obstáculo para os planos da grande mídia e do 


establishment. Eis porque agora estão falando dessa CPI 


(Comissão Parlamentar de Inquérito) das fake news e 


aprovaram essa lei absurda”. 


Levando em conta a má fé dos concorrentes políticos 
que não estão dando sossego após a direita ter assumido 
o poder, Eduardo alertou para a possibilidade de a lei ter 
sido elaborada como uma armadilha a ser utilizada para 
caçar inimigos políticos. “Eles não respeitam a 
liberdade de expressão e vão nos processar. Ainda que 
venham a perder, apenas para ter um discurso pra dizer 
que nós é que estamos sendo processados por divulgar 
fake news, quando na verdade eles sabem que os fatos 


que nós divulgamos são verdadeiros” 


De Toni corrobora a linha de pensamento do filho do 
presidente e questiona em seu Twitter: “Ora, quem 
ditará o que são fake news? Os mesmos que dizem que a 
Venezuela vivem uma democracia, que o Lula é honesto 


e que o Macron quer preservar a Amazônia?”. 


Visando reverter a situação, o deputado Eduardo 
Bolsonaro afirmou que levará a questão ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), onde seu partido, o PSL (Partido 


Social Liberal), poderá propor uma Ação Direta de 


Inconstitucionalidade (ADD, um instrumento legal que 
pode ser ajuizada, em nível federal, perante o STF, 
contra leis ou atos normativos federais ou estaduais que 


contrariem a Constituição Federal. 


A lei das fake news, que ficou conhecida como “Lei Kim” 
poderá então ser extinta, mas com o STF aparelhado por 
políticos, será difícil conquistar a vitória antes das 
eleições de 2020. Até lá, todos os brasileiros estão 
sujeitos a caírem nas garras do totalitário grupo de 
oposição que contamina as instituições públicas, 


atemoriza a população e desestabiliza o país. 
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Medidas 


equipe de Paulo Guedes 


adotadas por 


começam a destravar 


economia e PIB reage 


positivamente 


O presidente Jair 
Bolsonaro (PSL) herdou o 
país em recessão e com a 
economia em frangalhos, 
fruto dos governos 
ineficientes e movidos à 
corrupção, sobretudo as 


administrações petistas. 


Os governos Lula e Dilma abandonaram o tripé 


macroeconômico e o substituíram por uma política 


econômica desastrosa. Como resultado, entregaram um 


país com 13 milhões de desempregados, aumento 


acelerado da dívida pública, desconfiança do mercado e 


um pífio crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 


que em 2018 voltou ao patamar de 2012. 


Ao assumir a presidência, Jair Bolsonaro (PSL) adotou 
uma agenda econômica agressiva, capitaneada pelo 
ministro da Economia, Paulo Guedes. Ao que tudo 
indica, a Reforma da Previdência será aprovada no 
Senado num curto espaço de tempo. Em seguida, o 
governo pretende aprovar a Reforma Tributária e a 
revisão do pacto federativo, que dará maior autonomia 


legislativa e tributária aos estados e municípios. 


Nunca, de fato, um governo fez tanto em tão pouco 
tempo pela economia e mexeu em pontos controversos 
como a previdência e a tributação. Embora a economia 
ainda esteja patinando, o governo já começa a colher 
frutos e abre caminho para a recuperação e o 
crescimento econômico. Evidente ser ainda necessário 
um trabalho árduo para colocar a economia brasileira de 
volta aos trilhos. Afinal, acumularam-se 16 anos de 
irresponsabilidade fiscal e uma trágica agenda 


econômica. 


Após a Reforma da Previdência, que está em vias de ser 
votada pelo Senado, as duas prioridades da agenda 
econômica do governo serão a Reforma Tributária e a 


Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do pacto 


federativo. O governo, no entanto, pode encontrar 
obstáculos, principalmente para aprovar a Reforma 


Tributária. 


Os principais deles são os projetos de lei em tramitação 
na Câmara e no Senado e que podem se chocar com a 
proposta do governo. O projeto da Câmara, de autoria 
do deputado federal Baleia Rossi (MDB-SP), unifica 
cinco impostos: Imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS), Contribuição para o 
financiamento da seguridade social (Cofins), Imposto 
sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre prestações de Serviços (ICMS) e Imposto sobre 
serviços de qualquer natureza (ISS) num único tributo, 


chamado Imposto sobre Bens e Serviços. 


Os impostos incidiriam sobre o consumo e seriam 
cobrados no destino. A base de cálculo será uniforme em 
todo o país, mas os entes federativos terão autonomia 
para fixar as alíquotas, que serão aplicadas a todas as 
operações. Ou seja, a alíquota final será a soma das 


alíquotas federal, estadual e municipal. 


A proposta do Senado, idealizado pelo ex-deputado Luiz 
Carlos Hauly (PSDB-PR), substitui nove tributos por um 
Imposto sobre Bens e Serviços. As substituições seriam 
sobre os cinco tributos listados acima e ainda prevê a 
extinção do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
(Pasep), Salário-Educação (contribuição social destinada 
ao financiamento de programas) e a Cide (contribuição 
social destinado a investimento de infraestrutura de 


transporte). 


No projeto do Senado cria-se ainda um imposto sobre o 
valor agregado de competência estadual, bem como um 
imposto sobre bens e serviços específicos, o Imposto 
Seletivo, de competência federal. Ele incidirá sobre itens 
como petróleo e derivados, combustíveis e lubrificantes, 
cigarros, energia elétrica e serviços de 


telecomunicações. 


O governo ainda não formalizou o seu projeto de lei para 
a Reforma Tributária, mas já sinalizou que pretende 
unificar alguns tributos federais e propor uma 
contribuição sobre movimentação financeira para 


substituir a tributação sobre a folha de pagamento. A 


meta é desonerar a folha para incentivar a criação de 


empregos. 


Existem negociações para unificar as propostas, mas o 
governo e a Câmara ainda não chegaram a um consenso 
sobre o tema. A vantagem de unificar as propostas seria 
agilizar a tramitação. O texto de Baleia Rossi já passou 
pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). “Tenho 
defendido que o governo converse com o deputado 
Baleia Rossi e que possamos juntos construir um texto 
só”, afirmou a deputada federal Joice Hasselmann (PSL- 
SP), líder do governo no Congresso, em conversa com 


jornalistas na Câmara. 


Pacto federativo 


A revisão do pacto federativo é um assunto ainda mais 
complexo e depende da aprovação de várias PECs, que 
irão tratar de temas como descentralização e 
desvinculação de recursos, repasse de recursos do 
petróleo, pagamento de dívidas com estados 


exportadores e tributação estadual sobre exportação. 


Segundo estimativa do Ministério da Economia, o novo 
pacto federativo deverá garantir a transferência de pelo 
menos R$ 500 bilhões aos estados e municípios nos 
próximos 15 anos, um alento para aqueles que vivem de 


cofres vazios e com pouca autonomia financeira. 


O objetivo da PEC é desvincular todas as receitas dos 
estados. A meta é possibilitar que os recursos possam 
ser utilizados de acordo com as necessidades dos 
estados, sem vinculação prévia específica. O primeiro 
passo pela reforma do pacto federativo foi dado no dia 3 
de setembro, com a aprovação no Senado da PEC que 
permite que a União compartilhe com estados e 
municípios os recursos arrecadados nos leilões do pré- 
sal. A PEC volta para a Câmara para confirmar mudanças 


feitas no texto. 


Apesar da complexidade das propostas e do tempo 
exíguo, o ministro-chefe da Casa Civil, Onyx Lorenzoni, 
está confiante e aposta no poder de convencimento do 
governo para angariar os votos necessários para a 
aprovação de importantes projetos para o futuro do país 
ainda neste ano. TO governo está se preparando] Da 


mesma forma como nós enfrentamos o primeiro 


semestre, com muito diálogo com o Parlamento. A 
aprovação da Previdência surpreendeu a todos, a 
projeção feita pela imprensa especializada, pela extrema 
imprensa, em especial, era de que nós só concluiríamos 
a Reforma da Previdência no ano que vem. E nós 
estamos comprovando que o governo tem uma boa 
interlocução com o Congresso”, afirmou o ministro da 


Casa Civil. 


Para o economista José Carneiro, professor da 
Universidade de Brasília (UnB), apesar de alguns 
problemas e incertezas sobre a Reforma Tributária e o 
pacto federativo, o grande mérito do governo Bolsonaro 
foi conseguir, em menos de um ano, colocar em 
discussão medidas econômicas complexas, 
independente do resultado das reformas propostas. “A 
agenda da Reforma da Previdência claramente avançou. 
A Tributária está razoavelmente nebulosa, não temos 
ainda uma visão clara sobre a proposta do Executivo. 
Existem problemas que precisam ser resolvidos. Mas 
cabe ressaltar que a agenda levada nos últimos 6 meses 


não foi tratada nos últimos 16 anos. Isso é um mérito do 


governo. Nenhuma dessas discussões fundamentais para 


o futuro do país foi colocada na mesa”, explica. 
Liberdade Econômica e privatizações 


Além de apostas nas reformas e na PEC do Pacto 
Federativo, o governo trabalha em outras frentes e 
tomou outras medidas econômicas para estimular a 
economia a médio e longo prazos. Uma delas foi a 
Medida Provisória da Liberdade Econômica, que 
estabelece normas gerais para garantir a livre iniciativa 
de negócios no país, de forma prática e 
desburocratizada. A MP permite que empreendimentos 
considerados de baixo risco sejam desenvolvidos sem 
depender de qualquer ato de liberação pela 


Administração Pública. 


Ou seja, na prática, atividades econômicas que não 
oferecem risco sanitário, ambiental e de segurança não 
vão precisar mais de licenças, autorizações, registros ou 
alvarás de funcionamento. Segundo a MP, as atividades 
econômicas de baixo risco poderão ser desenvolvidas em 
qualquer horário ou dia da semana, desde que não 


causem danos ao meio ambiente, respeitem normas de 


direito de vizinhança, não gerem poluição sonora nem 
perturbem o sossego da população, e observem a 
legislação trabalhista. Os municípios serão responsáveis 
pela definição da atividade que se enquadre como de 


baixo risco. 


O governo anunciou, no final de agosto, um audacioso 
plano de privatizações. O objetivo do Planalto é reduzir 
o tamanho do estado e aumentar a participação da 
iniciativa privada, seja de investidores brasileiros ou 


internacionais, na prestação de serviços à sociedade. 


O Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) 
anunciado pelo governo federal envolve nove empresas: 
Telecomunicações Brasileiras S/A (Telebras); Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios); 
Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp); 
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 
Social (Dataprev); Serviço Federal de Processamento de 
Dados (Serpro); Empresa Gestora de Ativos (Emgea); 
Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica 
Avançada (Ceitec); Companhia de Entrepostos e 


Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp); Agência 


Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias 
(ABGF). 


Acordos internacionais 


Uma das principais conquistas do governo do ponto de 
vista macroeconômico foi o histórico acordo comercial 
entre o Mercosul e a União Europeia. A negociação se 
arrastava havia 20 anos e foi concluída pelo equipe do 
presidente em seis meses. O acordo Mercosul-União 
Europeia reúne um mercado consumidor para bens e 
serviços de 780 milhões de pessoas e corresponde a 25% 
da economia mundial. Isso somando os 28 países que 
formam a União Europeia e Argentina, Brasil, Paraguai e 


Uruguai, do lado do Mercosul. 


Em linhas gerais, os dois blocos terão que reduzir a 
burocracia nas transações comerciais. O acordo elimina 
a tributação sobre produtos agrícolas e deve reduzir a 
taxação sobre automóveis e máquinas industriais. O 
ministério da Economia calcula que a economia 


brasileira vai ter um impacto positivo de 


aproximadamente US$ 125 bilhões em 15 anos com o 


acordo. 


O governo Bolsonaro também estreitou os laços com o 
presidente norte-americano Donald Trump e negocia 
um acordo bilateral com o maior economia do mundo. 
Historicamente, os Estados Unidos são o principal 
parceiro comercial do Brasil. Nos últimos anos, contudo, 
perderam o posto para a China, mas o comércio com os 
norte-americanos continua sendo essencial para a 
economia brasileira. No ano passado, as exportações 
para os americanos renderam ao Brasil US$ 28,6 bilhões. 
No final de julho, o ministro da Economia, Paulo 
Guedes, se encontrou com o secretário de Comércio dos 
Estados Unidos, Wilbur Ross, e iniciou as tratativas para 
um acordo bilateral entre os dois países, que pode trazer 


muitos benefícios ao Brasil. 


Os indícios da recuperação 


O resultado da agenda econômica começou a aparecer. 


Nos últimos meses, o governo tem colhido boas notícias 


na economia. Uma das mais positivas e que impacta 
diretamente a vida da população é a queda do 
desemprego. De acordo com dados divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
taxa de desemprego recuou para 12% no segundo 
trimestre, o que corresponde a uma queda de 4,6% em 
comparação com o mesmo período do ano passado. Isto 


é, 621 mil pessoas conseguiram trabalho. 


A indústria, setor que historicamente mais contrata com 
carteira, voltou a gerar postos de trabalho e abriu 319 
mil, o equivalente à metade dos empregos formais 
criados no período. Já segundo números do Caged, de 
janeiro a julho de 2019, foi criado quase meio milhão de 
novos empregos, o melhor resultado dos últimos cinco 


anos. 


Outra notícia positiva para a economia consiste na 
redução da Selic para 6%, o menor patamar desde que 
foi implantado o regime de metas de inflação, em 1999. 
A alíquota foi anunciada pelo Banco Central no fim de 
julho. A taxa básica de juros interfere diretamente na 
inflação e, consequentemente, nos preços que os 


consumidores pagam no dia a dia. 


Ou seja, barateia os empréstimos e estimula o consumo. 
Segundo nota do Banco Central, “(...) indicadores 
recentes da atividade econômica sugerem possibilidade 
de retomada do processo de recuperação da economia 
brasileira. (...) O Copom reconhece que o processo de 
reformas e ajustes necessários na economia brasileira 
tem avançado, mas enfatiza que a continuidade desse 
processo é essencial para a queda da taxa de juros 
estrutural e para a recuperação sustentável da 


economia”. 


A terceira boa notícia para a economia foi o crescimento 
de 0,4% do PIB brasileiro no segundo trimestre de 2019, 
na comparação com os três primeiros meses do ano. Na 
comparação com o mesmo período de 2018, o PIB subiu 
1%, no décimo resultado positivo seguido nesse tipo de 
comparação. “Aos poucos o Brasil vai saindo do buraco 
que o PT o colocou e retomando o crescimento. Estamos 
no caminho certo”, afirmou o presidente Jair Bolsonaro 
(PSL), em post publicado em uma de suas redes sociais 


logo após a divulgação dos dados. 


Embora reconheça que existem uma série de resultados 


positivos, o economista José Carneiro é mais cauteloso 


com o futuro da economia. Para ele, ainda é preciso 
aguardar para avaliar se os dados realmente indicam 
uma recuperação econômica ou são reflexos passageiros. 
“Temos que esperar um pouco para ver se já é, de fato, 
respostas das reformas. A existência dessa agenda traz 
um alento aos agentes econômicos. Temos uma 
mudança radical na postura de governo e isso gera um 
impacto positivo. As próximas rodadas é que vão nos 


contar”. 


IR AO TOPO 


+3 EXECUTIVO 


Aqueles que lutaram 


contra o regime militar 


almejavam instaurar no 


Brasil uma ditadura do 
ploretariado. Derrotados, 


criaram uma versão fictícia 





de luta pela democracia esquerda 
transformou 
1964 em mito 
Em seu renomado 
& por Bruno Rodrigues 
romance 1984”, O | 
escritor, jornalista e 


ensaísta político inglês 





George Orwell tornou 
célebre a expressão “quem controla o passado, controla 
o futuro. Quem controla o presente, controla o 
passado”. Ao adotar essa teoria, a esquerda transformou 
os acontecimentos do ano de 1964 em um mito, ao 


adotar a retórica de que lutou pela democracia. 


Na realidade, a luta dos terroristas da esquerda consistia 
em transformar o Brasil numa ditadura comunista 


semelhante à implantada em Cuba por Fidel Castro 


poucos anos antes. O discurso falacioso de que a 
esquerda lutou contra a ditadura e a favor da 
democracia foi repetido tantas vezes, de forma 
estratégica, que acabou sendo incorporado e 
transformou-se no lema fundador da esquerda 
brasileira. O mantra é repetido até hoje e ganha adesão 
entre a população que não tem a oportunidade de 
conhecer a real história. Com as universidades 
dominadas pela esquerda, a retórica ganha força e segue 


viva. 


O historiador e escritor Itamar Flávio da Silveira é 
coautor do livro “Golpe de 1964: O Que os Livros de 
História Não Contaram”. A obra revela muitos aspectos 
obscuros dos grupos terroristas que empunharam armas 
e cometeram uma série de crimes com o intuito de 


implantar uma ditadura comunista. 


O livro faz justiça aos militares que combateram os 
terroristas e não se curva à patrulha ideológica 
hegemônica de esquerda, que reina absoluta nas 
universidades e escolas brasileiras. Dominadas pela 
esquerda, as universidades prestam um desserviço 


histórico ao difundir a tese de que os comunistas 


lutaram pela democracia, o que é comprovadamente 
inverídico. O livro detalha ainda as reais motivações que 
levaram à destituição de João Goulart e à instalação do 
regime militar, instituído para evitar que o Brasil se 
transformasse em uma Cuba de proporções 


continentais. 


“O livro se chamaria contragolpe, mas a editora mudou. 
O que procuramos desenvolver no livro foi desmistificar 
a história. Teve sim quem lutou pela democracia, como 
o Álvaro Dias, o Ulysses Guimarães. Mas quem pegou 
em armas lutou pela ditadura do proletariado. O termo 
democracia não existia para eles. Fui do Partido 
Comunista e era muito claro que lá ninguém queria a 
democracia. A ideia era ocupar espaços e ir minando as 


instituições”, explica Silveira. 


Segundo ele, a retórica de que grupos terroristas 
lutaram pela democracia foi difundida após o fim do 
período militar. Diga-se de passagem, de forma muito 
inteligente e eficaz pela esquerda para ganhar a 
simpatia da população, principalmente das gerações 
futuras, que não vivenciaram aquele momento. “Foram 


muito bem orientadores por pensadores. Só foi falado 


que a luta era pela democracia depois que acabou o 
regime militar. Nesse aspecto, a esquerda dá de 10 a O 
na direita porque sabe criar uma narrativa. Eles têm as 


escolas e as universidades nas mãos”, diz. 


Para Silveira, a estratégia da esquerda de perpetuar a 
mentira e transformá-la em verdade foi extremamente 
bem-sucedida. Tanto que sobrevive até os dias atuais, 
inclusive ganha eco com jovens que não viveram o 
período, mas repetem a narrativa criada pelos 
comunistas. “É muito curioso ver jovens de 16, 18 anos, 
falarem da repressão da ditadura. Mas seus pais e avós 
não a sofreram. Dizem que os professores eram 
arrastados da sala. A mentirinha é mais difícil de pegar 
do que uma grande mentira. É um método. A esquerda é 
muito engenhosa e boa de marketing. Temos que 
aprender com os inimigos, porque os amigos pensam 
igual”, diz ele, que refuta a utilização do termo ditadura. 
“A ditadura foi branda, esse termo não cabe. Até 1976 a 
oposição comprava horário no rádio e fazia discursos 


inflamados, tinha propaganda de palanque.” 


Comissão da Verdade: militares investigados e 


terroristas absolvidos 


Há ainda outra coincidência impressionante entre a 
obra de Orwell e o Partido dos Trabalhadores. No 
romance “1984”, o Ingsoc, partido governante, tinha um 
Ministério da Verdade, responsável por propagar a 
informação que fosse conveniente ao partido 
dominante. Tal ministério reescreve as notícias dos 
jornais antigos, adequando as informações à realidade 
atual do país. De volta a realidade, em 2011 a então 
presidente Dilma Rousseff (PT) criou a Comissão da 
Verdade para investigar supostas violações de direitos 
humanos ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 de 
outubro de 1988. Porém, o que se viu foi uma “meia 
verdade”, investigando os militares e absolvendo os 


terroristas comunistas que cometeram crimes terríveis. 


A comissão corroborou unicamente a tese fantasiosa da 
esquerda comunista. A lei de 2011 determinou que a 
comissão seria “composta de forma pluralista, integrada 
por 7 (sete) membros, designados pelo Presidente da 
República, dentre brasileiros de reconhecida idoneidade 
e conduta ética, identificados com a defesa da 
democracia e da institucionalidade constitucional, bem 


como com o respeito aos direitos humanos”. Ou seja, 


quem indicou os membros da Comissão da Verdade foi a 
ex-presidente Dilma, que inclusive participou da 
guerrilha em busca da ditadura do proletariado. Logo, 
foi um colegiado completamente desvirtuado e, 
ironicamente, sem nenhum compromisso com a 


verdade. 


O relatório final foi entregue em 2014 e baseou-se, em 
sua maioria, em depoimentos das próprias vítimas. 
Além disso, a Comissão da Verdade investigou tão 
somente crimes e violações que teriam sido cometidos 
por militares. Porém, deixou de lado as atrocidades 
praticadas pelos terroristas. “Em primeiro lugar, ficou 
sempre com pé atrás sobre quem fala em nome da 
verdade. É muita presunção. Pegaram todo mundo de 
um lado só, foi a verdade dos comunistas. A narrativa 
era reaquecer um assunto fora de pauta, todos já haviam 
sido anistiados, mas essa comissão deu muito 


argumento para a esquerda”, afirma Silveira. 


Outro abuso cometido pelo PT foi a concessão de 
pensões milionárias para pessoas que se disseram 
perseguidas pelo regime militar, sem nenhuma 


comprovação documental. Até mesmo criminosos que 


praticaram crimes como sequestros, roubos a banco e 
assassinatos receberam quantias polpudas do estado 
como “indenização”. Desde 2003, mais de R$ 10 bilhões 
foram destinados para o pagamento de benefícios, e 
outros R$ 14 bilhões já receberam aprovação para 


pagamento. 


O governo do presidente Jair Bolsonaro (PSL) se 
comprometeu a acabar com essa farra com dinheiro 
público e tem trazido à tona uma série de 
irregularidades ocorrida nos processos de anistia. 
Pagamento de indenizações indevidas, prioridades nos 
requerimentos de políticos e militantes e até o 
pagamento a anistiados que não comprovaram a 
perseguição política pelo regime são alguns dos 


absurdos protagonizados pela Comissão da Anistia 


A ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, 
Damares Alves, afirma que foram cometidas inúmeras 
barbaridades nos últimos anos. Por isso, uma das 
primeiras medidas ao assumir a pasta foi ampliar o rigor 
na concessão dos benefícios. Somente entre os meses de 
março a agosto deste ano, a ministra rejeitou 1.847 


pedidos de reconhecimento de anistiados políticos. 


Para Damares, não é possível fazer uma revisão sobre os 
benefícios que já foram concedidos. Entretanto, ela 
garantiu que a partir de agora a Comissão de Anistia 
será mais criteriosa e seguirá estritamente o que diz a 
lei. Apesar de a observação dos dispositivos legais ser 
uma atitude natural e obrigatória, os governos do PT 
ignoraram as leis e distribuíram um sem número de 


indenizações para os militantes da esquerda. 


“Não estavam observando a lei. Se eles seguissem 
apenas o que determina a lei, eles não teriam cometido 
tanto equívoco. Houve muitos pedidos que eram ações 
trabalhistas e não pedido de indenização da anistia. Por 
exemplo, a pessoa entrava dizendo que fez uma greve 
naquele período e foi exonerada. Greve é matéria para 
discutir na Vara Trabalhista. Isso daqui é uma comissão 
para discutir uma possível perseguição política. Então 
houve muitas interpretações. Pegaram a lei e 
começaram a interpretar a lei, criar jurisprudências 
dentro da comissão. E aí uma jurisprudência gera outra 
e começou-se a conceder inúmeros benefícios. Daqui 


para frente vamos analisar de acordo com a lei. Uma 


palavra que assusta muito a esquerda: legalidade”, 


explica Damares. 


O historiador é taxativo ao afirmar que milhares de 
pessoas receberam indenizações milionárias e 
enriqueceram às custas de uma suposta perseguição, 
sem nenhum tipo de comprovação documental de 
qualquer prejuízo às suas vidas, baseado tão somente 
em depoimentos daqueles que se dizem vítimas. “Virou 
negócio e muitas pessoas lucraram com isso. Sei de uma 
professora que teve o emprego cassado e na década de 
90 passou no concurso público em uma universidade 
federal. Ela se aposentou como se tivesse colaborado 
todos esses anos. Foi uma farra do boi, um número 
realmente alarmante. Bastava a vítima dizer que foi 


perseguida e torturada”, afirma Silveira. 


Existem ainda mais de 7 mil requerimentos para análise, 
alguns aguardando há quase 20 anos. Inclusive, é de 
conhecimento da ministra que muitos processos 
passavam à frente de outros, dependendo do interesse 
político e do personagem envolvido, num total 


desrespeito e falta de comprometimento. 


“Era uma farsa. Tenho requerimentos de 2001. Se eles 
estivessem mesmo preocupados com os Direitos 
Humanos e os anistiados, tinham analisado esses 
requerimentos. O que mostrou que não havia nenhum 
compromisso com os anistiados. Eles zombaram dos 
anistiados, riram, tripudiaram. Eu posso decidir que não 
tem direito. Mas só o fato de eu dizer não, já dá a ele um 
instrumento para ir à Justiça pedir para rever. Havia 
desrespeito aos requerimentos, havia favorecimento, e 
sei que requerimentos pulavam a fila. Vamos respeitar a 


ordem cronológica”, assegura Damares. 


Entre os milhares de requerimentos que estão para ser 
analisados pela Comissão da Anistia, Damares cita como 
exemplo de abuso os casos dos ex-presidentes Lula (PT) 
e Dilma (PT), ambos já indenizados e que ainda buscam 
mais benefícios. “Temos dois requerimentos 
emblemáticos, que são da Dilma e do Lula. O Lula já é 
aposentado e anistiado, mas ele quer receber a pensão 
da anistia. Ele quer converter a aposentadoria em 
pensão da anistia porque as pensões da anistia não 
pagam imposto de renda. O da Dilma é mais fácil porque 


ela já tem três indenizações de anistia. Lembrando que 


temos a comissão nacional e alguns estados tinham a 
comissão estadual. Então essas pessoas também pediam 
na União e nos estados. Quero estabelecer uma regra. 
Recebeu uma anistia não tem que receber duas, três, 


quatro”, disse a ministra. 
Mudanças estruturais 


O Conselho da Comissão de Anistia é um órgão de 
caráter consultivo, composto atualmente por 27 
membros. Entre as mudanças estabelecidas pela nova 
gestão, uma das principais diz respeito ao número de 
recursos cabíveis às decisões. Antes, não havia 
limitações e a Comissão acabava por analisar várias 
vezes o mesmo pedido do anistiado. A partir de agora, 


será admitido somente um pedido de reconsideração. 


O novo regimento interno instituiu, ainda, prazo de 24 
meses de quarentena para que conselheiros possam 
atuar como procuradores de anistiados, “incluído no 
impedimento qualquer atividade que possa configurar 
conflito de interesse ou utilização de informação 
privilegiada”. Não existe mais a divisão em turma e 


plenário, apenas um órgão colegiado que submete os 


pareceres à Ministra. Também foi estabelecido o quórum 
mínimo de cinco conselheiros para deliberações de 
requerimentos. Os critérios para análise dos processos 
foram modificados, de forma a deixar a concessão mais 
rigorosa e evitar a concessão de pensões para pessoas 
que dizem, sem qualquer comprovação documental, 


terem sido perseguidas pelos militares. 


“Nós construímos um novo regimento interno, mais 
criterioso, mais rigoroso. Uma das coisas que criamos é 
estabelecer alguns limites para a entrada de 
requerimentos, eram inúmeros recursos. Outra coisa é 
que antes qualquer pessoa poderia folhear os processos. 
Então, ex-conselheiros e que são advogados ficavam 
folheando processos e mandando cartas para as famílias 
dizendo: “deixa eu ser o advogado que eu dou um jeito”. 
Estabelecemos regras, só vai folhear os processos as 


partes e seus advogados”, diz a ministra. 
Memorial da Anistia: Descaso com dinheiro público 


Uma das aberrações descobertas pela ministra Damares 
Alves trata-se da construção do Memorial da Anistia, em 
Belo Horizonte (MG), ao custo total de R$ 28 milhões. 


Em época de contingenciamento de gastos, a ministra 
ficou estarrecida e cancelou imediatamente a obra 
suntuosa. Ficou decidido que será dada outra finalidade 
ao prédio. As obras do memorial foram interrompidas 
em 2016 por falta de verbas. Segundo informações da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que 
abriga a obra, a construção já recebeu investimentos de 
R$ 12 milhões. 


“Eu fui ao prédio, na obra, é triste de ver aquilo. Sabe 
quantos andares seriam para a administração do museu? 
Cinco. O último andar é coisa de cinema. Seria uma sala 
com uma mesa enorme de reunião, com 28 cadeiras para 
os 28 conselheiros da Comissão de Anistia. Peraí. A 
Comissão da Anistia é temporária. É coisa de Papai 


Noel, de Coelhinho da Páscoa”, critica Damares. 


Além de uma despesa desnecessária e sem sentido, o 
Memorial da Anistia destruiu um patrimônio histórico 
da capital mineira e virou caso de polícia. “Eles 
encontraram um patrimônio histórico em Belo 
Horizonte, que é o famoso coleginho. Quando estavam 
mexendo, erraram, destruíram o telhado e essa obra está 


lá escorada, desde 2013. Pararam a obra em 2013 e 


começaram outra que também parou em 2016. Agora o 
delegado começou a investigar e acho que vai ter muita 
gente indiciada ali. Não posso falar porque está em 


segredo de justiça”, diz a ministra, inconformada. 


IR AO TOPO 





Existe no brasil algum partido 
moralmente legitimo? 


Cs Tom Martins 


dA 


TO GEOPOLÍTICA 





As perguntas poderiam ser outras: temos algum partido 
político no Brasil ou somente “armazéns de secos e molhados”? 
Existem partidos conservadores no Brasil? E liberais? A questão 
vai além do imaginário popular e demanda uma análise serena 
da realidade estatutária dos partidos políticos, de suas siglas e 
de seus integrantes. Dos estatutos que verifiquei, não observei 


nenhum com um alinhamento coerente. 


Eu poderia detalhar mais a questão: como 
identificar um partido conservador nos 
costumes e liberal na economia? Como 
reconhecer o populismo tirânico dos partidos 


que se dizem “do povo e pelo povo”? Como 


identificar as seitas políticas? Pois bem, 
seguem meus argumentos justificadores de 
minhas conclusões expostas ao final, que 
afirmará a inexistência de um único partido 


político legítimo em nossa Terra Brasilis. 
O Estatuto 


O primeiro aspecto relevante, sem dúvida, é 
o estatutário. Explicitarei uma cláusula 
estatutária que eu mesmo redigi e 
encaminhei para o PSL e decidi tornar 
pública uma versão melhorada e disponível a 
qualquer partido que tenha a decência de 
incluir valores claros e objetivos em seus 
estatutos, regimentos ou normas internas. 
Neste diapasão, deixo o artigo primeiro de 
qualquer orientação partidária que deseje ser 
identificado como moralmente conservador e 
economicamente liberal. Ou ainda: que 
deseje conciliar personalidades como 
Bolsonaro e Paulo Guedes. Obviamente, 


qualquer partido que pratique o estadismo 


tirânico e centralizador de poder deve 


advogar o oposto. 


Artigo 1º. É condição sine qua non para 
pertencer ou ser candidato por esse partido 
politico, a defesa pública das bandeiras 
clássicas do conservadorismo político e do 
liberalismo econômico, baseado na evolução 
lenta, gradual, livre e natural da sociedade, 
refratário a utopias ou modelos 
revolucionários. Tais princípios enaltecem a 
racionalidade e a moralidade cristã, como o 
respeito à vida, à família, à liberdade e à 
propriedade privava, com especial destaque 


para os seguintes: 
1.Aspectos morais 


1.1.Direito à vida, a partir de sua 


concepção. 


1.2.Direito à liberdade plena de opinião 


(combate à censura). 


1.3.Direito pleno à propriedade privada. 


1.4. Inexistência de qualquer tributação 


para o bem de família. 


1.5.Primazia da autoridade familiar frente 


a agentes políticos. 


1.6.Combate à sexualização precoce de 


crianças. 


1.7.Combate à apologia da ideologia de 


gênero. 


2.Estrutura federativa profilática da 


tirania 


2.1.Primazia do princípio da 


subsidiariedade. 


2.2.Primazia do princípio da autonomia 


dos entes federativos. 


2.3.Primazia da destinação direta dos 


recursos municipais. 


2.4.Descentralização política e econômica. 


3.Desburocratização e simplificação 


tributária 


3.1.Ativismo flagrante e explícito pela 


simplificação burocrática. 


3.2.Veto explícito e contundente de 


aumento da carga tributária. 


3.3.Ativismo explícito para a redução da 


máquina pública e da carga tributária. 
4.Liberdade e relações de emprego 


4.1.Liberdade de recusa a participar de 
sistemas previdenciários (INSS 


facultativo). 


4.2.Liberdade de investimento da 
totalidade de sua renda (FGTS facultativo). 


4.3.Liberdade de recusar sindicalização ou 


associação (sindicalização facultativa). 


4.4.Liberdade de negociação direta entre 


produtores e consumidores de emprego. 
5.Políticas estatais e governamentais 


5.1.Separação técnica entre política 


estatal e governamental. 


5.2.Veto explícito e ativismo contra 


eternizações de políticas governamentais. 


5.3.Políticas governamentais não devem 


ultrapassar os mandatos respectivos. 
6.Livre-mercado e propriedade privada 


6.1.Ativismo explícito e contundente pelo 


livre mercado. 


6.2.Veto explícito a reservas de mercado 


ou monopólios. 


6.3.Adoção do modelo econômico liberto e 


meritocrático. 


6.4.Adoção do princípio da primazia do 


cidadão. 
7.Voto facultativo e distrital 


7.1.Ativismo explícito e contundente do 


voto facultativo. 


7.2.Ativismo explícito e contundente do 


voto distrital. 


7.3.Ativismo explícito e contundente da 


ficha limpa para votar. 


7.4.Repúdio explícito à possibilidade de 


voto de presidiários ou condenados. 
8.Educação 


8.1.Ativismo em prol e uma educação 
liberta de doutrinações político- 


partidárias. 


8.2.Primazia absoluta da família na 


orientação sexual e religiosa. 


9.Legítima defesa direta contra a 


tirania 


9.1.Contra o monopólio das armas, como 


profilaxia da tirania. 


9.2.Direito à legítima defesa plena para 


combater o agressor. 


9.3.Direito à legítima defesa da 


propriedade contra agentes invasores. 


9.4.Direito à legítima defesa contra 


impostos tirânicos. 


q 


9.5.Direitos à legítima defesa contra 


obrigatoriedades tirânicas. 
10.Drogas ilícitas 

10.1.Combate às drogas. 
10.2.Rigorosa fiscalização interna. 


10.3.Rigorosa proteção de nossas 


fronteiras contra invasores. 


11.Mérito e igualdade 


11.1.Primazia da meritocracia e postura 


anticomunista. 


11.2.Estímulo à livre ascensão social 


meritocrática. 


11.3.Repúdio a qualquer política de cota 


por critérios biológicos ou raciais. 


11.4.Tratamento legal isonômico para 


todos os brasileiros. 

11.5.Império da lei e da ordem para todos. 
12.Segurança jurídica 

12.1.Proteção jurídica dos: 

a)Agentes policiais em geral. 

b)Corpo de bombeiros. 

c)Guardas municipais. 


d)Forças Armadas. 


13.Vedações 


13.1.Vedação de coligações com partidos 


da esquerda bolivariana. 


13.2.Vedação de coligação com partidos 


socialistas ou comunistas. 


13.3.Vedação de apoio ao Foro de São 


Paulo e seus aliados. 
14.Mídia 


14.1.Vedação de subsídios ou propagandas 


governamentais. 


14.2. Independência política e econômica 


da mídia. 


14.3.Mídia e produções artísticas serão 


patrocinadas pelos consumidores. 


14.4Vedação de subsídio governamentais 


ou de entes públicos. 


14.5.Vedação de subsídios oriundos de 


sociedades de economia mista. 


14.6. Vedação de subsídios de empresas 


públicas. 
15.Desfiliação 


15.1.Desfiliação compulsória aos 


descumpridores destas orientações. 


15.2.Desfiliação igualitária aos filiados, 


candidatos ou mandatários. 


Pergunto a você, caro leitor: conheces algum 
partido político brasileiro com esses valores no 
estatuto ou normas internas? Eu não. Partidos 
mantêm estatutos desprovidos de valores 
morais claros e objetivos. Estabelecem quase 
tudo, menos o que realmente interessa. 
Algum estatuto endossa expressamente o 
direito à vida desde a concepção? Algum 


estatuto protege nossas famílias e suas 


propriedades privadas? Onde estão escritos os 
princípios que elenquei? Adianto ao meu 
público que inexiste um partido 


genuinamente conservador. 


E os valores do livre-mercado? Em termos de 
valores, temos um único representante do 
liberalismo clássico e do livre-mercado, que 
é o Partido Novo. Todavia, se o Novo 
representa os princípios do liberalismo 
clássico, nem todos os seus integrantes 
assim o fazem. Assim sendo, fica minha 
pergunta: o partido expurgará os integrantes 
que não seguem seus princípios? Quando? 
Enquanto o Novo, o PSL e todos os demais 
partidos não declararem clara e 
objetivamente seus princípios e expurgarem 
os elementos que não comunguem dos 
valores partidários, não serão considerados 


genuínos ou legítimos, ao menos por mim. 


Az siglas partidárias 


Nesta seara, temos outro festival de asneiras. 
Alguns bons exemplos estão nos partidos 
supostamente trabalhistas que não 
fomentam o trabalho e escravizam o 
trabalhador com obrigações que nenhum 
trabalhador deseja. Façamos uma enquete se 
os trabalhadores desejam recolher FGTS ou 
pagar sindicatos. Os partidos vermelhos 


terão uma surpresa. 


Simplificarei o tema: temos quatro correntes 


políticas, a saber: 


l.Libertarianismo: repúdio total ao 


Estado/governos e anarco-capitalismo. 


2.Liberalismo clássico: Estado/governos 


minimalistas e livre-mercado. 


3.Conservadorismo: priorização da 


moralidade. 


4.Estadismo ou Tributarismo: progressão 


crescente das estruturas governamentais. 


Em suma, toda sigla que evitar a designação 
precisa da corrente ou eixo político principal 
está te enganando, caro leitor, ainda que não 
haja intenção de enganá-lo. Um partido 
genuinamente honesto deveria portar o 
termo designador de sua linha política em 


sua sigla, por exemplo: 
1.Partidos libertários: 
1.1.Partido Libertário. 
1.2.Partido Libertário Anarco-Capitalista. 
1.3.Partido Libertário antitirania. 
1.4.Partido Libertário anti-imposto. 
2.Partidos Liberais 
2.1.Partido Liberal. 
2.2.Partido Liberal Minimalista. 
2.3.Partido Liberal Mises. 


2.4.Partido Liberal Simplificador. 


3.Partidos Conservadores 


3.1.Partido Conservador. 


3.2.Partido Conservador Cristão. 


3.3.Partido Conservador Moral. 


3.4.Partido Conservador Carvalho. 


4.Partidos Estadista ou Tributarista 


4.1.Partido Estadista 


4.2.Partido Estadista Comunista 


4.3.Partido Estadista Fascista 


4.4.Partido Estadista Nacional Socialista 


4.5.Partido  Tributarista Internacional 


Socialista 


4.6.Partido Tributarista Lula Livre 


4.7.Partido Tudo no Estado 


Em termos de totalitarismo e gigantismo 
governamental,  dispensam-se maiores 
considerações. Segue uma pergunta mais 
específica, caro leitor: vemos siglas 
partidárias que realmente representem o 
liberalismo clássico ou o conservadorismo 


político? 
"As pessoas 


Alguém poderia objetar-me em relação ao 
Partido Novo. Seria o Novo genuinamente 
liberal clássico? Os princípios parecem-me 
alinhados ideologicamente, mas seus 
integrantes seriam realmente liberais? Para ser 
franco com meus amigos leitores, eu não 


posso afirmar isso. 


Outros poderiam questionar-me sobre o 
Partido Social Liberal. Seria o PSL 
conservador? Não tenho dúvidas de que o 
presidente Bolsonaro seja conservador e que 
Paulo Guedes venha genuinamente da escola 


liberal clássica. Parece que tudo anda bem 


com o PSL, não é mesmo? Infelizmente, não é 
bem assim. Alguns integrantes destoam da 
conduta moral conservadora. É uma pena. 
No mais, sejamos francos: alguém poderia 
» 


explicar-me o que seja o “social-liberalismo 
de que fala o artigo 3º. do Estatuto do PSL? 


E os partidos assumidamente de esquerda? 
Estariam eles alinhados com as utopias 
estadistas, totalitaristas e tributaristas que 
defendem? Aqui também devo lamentar o 
deserto de valores morais. Os partidos 
vermelhos estão repletos de saqueadores, 
muitos deles já condenados e presos, outros 
aguardando investigação e tramitações 
burocráticas. Trata-se de tosca ideologia e de 
pessoas que, em sua absoluta maioria, ainda 


chafurdam na miséria moral. 
“Conclusões 


Os estatutos dos partidos são imprecisos e 
beiram a teratologia político-ideológica. As 


siglas são verdadeiras badernas marqueteiras 


para confundir o eleitor menos atento. As 
pessoas filiadas aos partidos, salvo raras e 
preciosas exceções, estão em busca de 
interesses  egocêntricos (no máximo, 
etnocêntricos), pouco importando os valores 
altruístas para o bem dos nossos sofridos e 


amados irmãos brasileiros. 


Enfim, um partido legítimo é aquele que tem 
um estatuto que reflita claramente seus 
valores, uma sigla que transmita sua 
essência sintetizada e pessoas alinhadas com 
tais valores através de suas atitudes, não 
apenas por seus discursos. Por fim, um 
partido genuíno é aquele que tem a coragem 
de expurgar quem não seja um exemplo vivo 
de seus valores. Você conhece algum partido 


assim? Eu não. 
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C) GEOPOLÍTICA 





Começa o diálogo com o entrevistado já respondendo. Ele está 
dizendo: 

As pessoas votaram, você entende? Elas vão ter que seguir com 
isso, com esse voto que foi o vencedor. De repente é... Tipo... 
Ah, nós não gostamos desse voto... COMO ASSIM? Você não 
gostou desse voto? Você tem que votar, esse foi o voto 


vencedor... Vamos seguir com ele... 


O entrevistado demonstra uma atitude de surpresa e alguma 
indignação. Percebe-se que é uma pessoa que tem 
personalidade forte e opiniões próprias. Percebe-se que é 
alguém que tem coragem pra pensar por sua conta e está 


baseando sua fala em acontecimentos da realidade. 


Mesmo uma pessoa que tivesse chegado 
nesse exato momento de algum outro 
planeta poderia perceber essas coisas. O 
entrevistado parece ser uma pessoa com 
alguma idade, mas pelos óculos escuros e 
pela argola pendurada na orelha poder-se-ia 
dizer que é alguém que aparenta ou quer 
aparentar menos idade do que realmente 


tem. 


Entra o entrevistador. Sotaque britânico 
inconfundível. A arrogância dos que já foram 
donos do mundo está embutida, é 
indisfarçável. Pela voz poderíamos supor que 
é uma pessoa mais jovem do que o 
entrevistado. Sua pergunta vem de um lugar 
mais alto. Não mais alto fisicamente, mais 
alto moralmente. A pergunta já traz em si a 
repreensão pela resposta que ainda não veio, 
mas é previsível. O entrevistador se julga no 
lugar de julgar o entrevistado moralmente 


pela resposta que ele dará. A pergunta: 


Você votou dessa maneira? 


O entrevistado é macaco velho. Sente que 
está sendo colocado contra a parede e 
habilmente responde afirmativamente 
batendo de frente com o julgamento e a 
sentença moral que veio colada na pergunta, 
mas faz, com uma expressão teatral que 
ironiza a pretensa densidade e seriedade da 
pergunta. Uma piadinha na sequência pra 
quebrar o clima inquisitório imposto pelo 


entrevistador. Ele responde: 


Sim, Eu votei pelo BREXIT sim, votei por cair 
fora... Mas... Não conte ao Bob Geldorf... 


(risos) 


Bob Geldorf, pra quem não sabe, era o cantor 
de uma banda punk inglesa dos anos 1980, 
que ganhou notoriedade mundial ao 
organizar o festival “Live Aid”. Não sei o que 
faz da vida atualmente, mas imagino que 
deva ser alguma espécie de símbolo dos 
artistas progressistas que se julgam no lugar 


de salvadores da humanidade e juízes do 


comportamento “correto” dos outros. Vem 


outra pergunta. 
Por que você votou dessa maneira? 


O tom de voz é inquisitório. O entrevistador 
não tem a menor dúvida de que se encontra 
moralmente em uma posição que lhe permite 
questionar o entrevistado como se ele fosse 
um prisioneiro de um campo de 
concentração. Poderia, tranquilamente ter 
partido da mãe terrível do personagem de 
Roger Waters em “The Wall”. Roger Waters, 
pra quem não sabe, é outro grande ícone do 
que é “correto” em termos do 
comportamento de um artista hoje. Vive 
atualmente fazendo shows e ditando regras 
de como e onde os artistas devem e podem se 
apresentar. E se metendo na vida política de 
países que ele conhece de orelhada. O 
personagem de Waters, aliás, foi 
representado no filme, pra quem não sabe, 
por Bob Geldorf. 


O entrevistado responde. Percebe-se que é 
alguém de outra época. Alguém que não está 
acostumado a ser colocado contra a parede 
porque pensa de forma diferente do 
entrevistador. Alguém que também tem a 
sua arrogância britânica embutida. Alguém 
que também já foi um dia, um dono do 
mundo. Alguém que viveu em uma época em 
que as pessoas tinham ainda o direito de 


pensarem o que bem entenderem. Ele diz: 


Bem, eu acho que é um bom movimento... Acho 
que é um bom movimento as pessoas serem 
donas do seu próprio país, estarem no controle 
do seu próprio país... É um movimento 


positivo... 


Fim do vídeo. O entrevistado era Ringo Starr. 
Baterista dos Beatles. Pra quem não sabe. E o 
entrevistador era alguém da BBC. Empresa 
de comunicações públicas da Inglaterra, que 
está boicotando Ringo pro ele ter votado e 
defendido abertamente o seu voto pró 
BREXIT. 
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